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RESUMO
Este artigo também considera o papel da es-
cuta sensível e da observação atenta como 
práticas pedagógicas essenciais, conforme 
defendido por autores como Oliveira (2012) 
e Arruda (2021), que reforçam a importância 
de reconhecer a singularidade da criança e 
promover sua participação ativa na constru-
ção do conhecimento. Nesse sentido, o pro-
fessor atua como mediador e intérprete das 
expressões da criança, favorecendo sua au-
tonomia e protagonismo. Este artigo discute 
a inclusão escolar de crianças com Transtor-
no do Espectro Autista (TEA), destacando a 
importância de práticas pedagógicas sensí-
veis, formação docente adequada, currícu-
lo flexível e parcerias entre escola, família e 
rede de apoio. A partir de fundamentos te-
óricos contemporâneos e análise de experi-
ências educativas, defende-se uma aborda-
gem ética e política da inclusão como direito 
humano. O estudo propõe reflexões sobre 
os desafios e possibilidades da construção 
de uma escola que valorize a diversidade 
como princípio educativo e a escuta como 
ato pedagógico. A inclusão é compreendida 
como um processo contínuo de transforma-
ção social, cujas práticas cotidianas revelam 
o compromisso da escola com uma educa-
ção democrática. 
Palavras-chave: inclusão escolar; autismo; 
diversidade; práticas pedagógicas; escuta 
sensível. 

INTRODUÇÃO
A inclusão de crianças com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) em escolas regulares 
é uma conquista significativa da contempo-
raneidade, decorrente de lutas históricas 
por direitos humanos, mudanças legais e 
avanços no campo da educação. No entan-
to, embora prevista em documentos como 
a Constituição Federal, a Lei Brasileira de In-
clusão (Lei nº 13.146/2015) e a Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), sua efeti-
vação ainda encontra obstáculos práticos e 
simbólicos que precisam ser superados. 
A escola, como espaço de socialização e for-

mação integral, tem papel decisivo na cons-
trução de uma sociedade mais justa e equi-
tativa. Nesse sentido, a inclusão não pode 
ser reduzida à mera presença física do es-
tudante com deficiência no ambiente esco-
lar. É necessário garantir condições reais de 
aprendizagem, participação e pertencimen-
to. Para crianças com TEA, cujas formas de 
comunicação, interação e processamento 
sensorial são específicas, essa inclusão de-
manda um olhar atento, planejamento in-
tencional e práticas pedagógicas alinhadas 
aos princípios da diversidade e da equidade. 
É imprescindível romper com lógicas exclu-
dentes ainda presentes em muitas institui-
ções de ensino, que, mesmo sem intenção 
explícita, mantêm currículos inflexíveis, ava-
liações padronizadas e posturas normativas 
que não contemplam a singularidade dos 
sujeitos. Como afirma Vygotsky (1998), o de-
senvolvimento humano ocorre a partir das 
interações sociais, e é papel da escola criar 
contextos que favoreçam essas interações, 
respeitando os modos próprios de ser e 
aprender. 
Além disso, a inclusão escolar de crianças 
com TEA envolve o fortalecimento da parce-
ria com as famílias, o trabalho intersetorial 
com a rede de apoio e o investimento contí-
nuo na formação dos professores. É preciso 
que os educadores compreendam as especi-
ficidades do autismo, mas, mais do que isso, 
é necessário que desenvolvam uma postura 
ética e sensível diante da diferença, acolhen-
do a criança como sujeito de direitos e pro-
tagonista do seu processo de aprendizagem. 
Este artigo tem como objetivo analisar, à 
luz de referenciais teóricos e experiências 
educativas, os principais desafios e possibi-
lidades da inclusão escolar de crianças com 
autismo na educação infantil e nos anos 
iniciais do ensino fundamental. Parte-se do 
princípio de que a inclusão é uma construção 
coletiva e permanente, que exige diálogo, 
escuta, planejamento e comprometimento 
político com uma educação democrática. 
Por meio dessa reflexão, busca-se contribuir 
para a consolidação de práticas pedagógi-
cas inclusivas, que valorizem a diversidade 
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como princípio educativo e a escuta como 
ato transformador. 
 
O PARADIGMA INCLUSIVO E A DESCONSTRU-
ÇÃO DO MODELO BIOMÉDICO 
Durante décadas, a deficiência foi interpre-
tada com base em um modelo biomédico 
centrado na correção do déficit e na bus-
ca pela normalização. Nessa perspectiva, a 
criança com autismo era percebida como 
alguém a ser tratado, ajustado ou apartado 
do convívio escolar regular. Esse paradigma 
resultou em práticas segregadoras e na ins-
titucionalização de muitas crianças, afastan-
do-as de vivências coletivas que promovem 
o desenvolvimento integral. 
Com a emergência de movimentos sociais e 
da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (ONU, 2006), consolidou-se 
um novo olhar sobre a deficiência, compre-
endida agora sob a ótica social. Esse modelo 
desloca o foco da limitação do sujeito para 
as barreiras criadas pela sociedade, pela cul-
tura e pelas instituições. Assim, a exclusão 
passa a ser entendida como resultado de 
um sistema que não reconhece a diversida-
de como parte inerente da condição huma-
na. 
O paradigma inclusivo propõe que as esco-
las sejam repensadas como espaços acessí-
veis, diversos e acolhedores. Ele desafia as 
estruturas escolares a abandonarem práti-
cas normativas e a abrirem-se à pluralida-
de de formas de aprender, comunicar e se 
relacionar. Isso exige dos profissionais da 
educação não apenas o reconhecimento 
da diferença, mas uma atuação pedagógica 
comprometida com a transformação do am-
biente e das relações. 
De acordo com Mantoan (2003), não se tra-
ta de inserir o aluno com deficiência em um 
modelo pronto e imutável, mas de ressigni-
ficar a própria lógica da escola, abrindo es-
paço para uma convivência democrática, em 
que todos tenham oportunidades de parti-
cipar ativamente. Essa concepção está inti-
mamente ligada ao princípio da equidade: 
oferecer mais àqueles que mais precisam, 
garantindo igualdade de oportunidades. 
Na prática, isso implica rever currículos, 
flexibilizar metodologias, adaptar espaços 
físicos e desenvolver novas formas de ava-

liação. Significa reconhecer que o direito à 
educação não é apenas o direito de estar 
na escola, mas de aprender com qualidade, 
com respeito às especificidades e com estí-
mulo ao protagonismo. A criança com autis-
mo, nesse contexto, deixa de ser vista como 
exceção e passa a ser parte integrante e es-
sencial da diversidade que compõe a escola. 
O paradigma inclusivo, portanto, não é ape-
nas uma diretriz legal, mas uma orientação 
ética que afirma o valor da diferença e pro-
move uma educação voltada para a justiça 
social. Sua concretização exige um compro-
misso coletivo de toda a comunidade esco-
lar, que deve ser permanentemente alimen-
tado pela escuta, pelo diálogo e pela ação 
pedagógica transformadora. 
 
CARACTERÍSTICAS DO TEA E A RESPOSTA PE-
DAGÓGICA 
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 
um transtorno do neurodesenvolvimento 
caracterizado por dificuldades na comunica-
ção e interação social, além de padrões de 
comportamento restritos e repetitivos. No 
entanto, o termo "espectro" indica uma am-
pla variação nas manifestações, habilidades 
e necessidades de cada indivíduo. Isso exige 
dos educadores uma compreensão aprofun-
dada e individualizada das características 
do autismo, reconhecendo que cada criança 
apresenta um perfil único. 
Entre as características mais frequentes do 
TEA estão a dificuldade na comunicação ver-
bal e não verbal, a limitação nas interações 
sociais, a insistência em rotinas, a hiper ou 
hipo-reatividade a estímulos sensoriais e o 
apego a interesses específicos. No ambien-
te escolar, essas características podem se 
manifestar como resistência a mudanças na 
rotina, dificuldade para trabalhar em grupo, 
desafios na compreensão de regras sociais 
e comportamentos repetitivos que são, mui-
tas vezes, estratégias de autorregulação. 
A resposta pedagógica, portanto, deve se 
basear no respeito à singularidade e na ofer-
ta de apoios que possibilitem a participação 
ativa do estudante. Isso inclui adaptações 
no planejamento, no tempo e na forma de 
apresentação dos conteúdos, no uso de re-
cursos visuais, na antecipação de rotinas, 
na comunicação alternativa e aumentativa 
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(CAA) e em práticas que estimulem a intera-
ção e a autonomia. 
É essencial, também, que o educador adote 
uma postura investigativa e sensível, obser-
vando atentamente os sinais de comunica-
ção da criança com TEA, mesmo que não se-
jam verbais. O estabelecimento de vínculos 
afetivos e de confiança é o primeiro passo 
para a construção de uma relação pedagógi-
ca significativa. 
Grandin (2006), uma das vozes mais influen-
tes do autismo, reforça a importância de 
considerar os estilos cognitivos diferencia-
dos e de valorizar os interesses da criança 
como ponto de partida para o processo de 
ensinoaprendizagem. Explorar seus pontos 
fortes pode ser uma estratégia eficaz para 
promover o desenvolvimento de habilida-
des em outras áreas. 
Dessa forma, o papel do professor é o de 
mediador, adaptando o ambiente e as estra-
tégias para garantir o acesso, a permanência 
e a aprendizagem dos alunos com TEA, pro-
movendo uma educação verdadeiramente 
inclusiva, que respeite a diversidade e favo-
reça o florescimento de cada criança em sua 
integralidade 
  
FORMAÇÃO DOCENTE E COMPROMISSO ÉTI-
CO 
A formação docente é um dos pilares cen-
trais para o êxito da educação inclusiva. No 
contexto do Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), essa formação deve contemplar não 
apenas aspectos técnicos e científicos rela-
cionados ao diagnóstico e às características 
do transtorno, mas, sobretudo, aspectos éti-
cos, políticos e afetivos que envolvem o aco-
lhimento da diferença no ambiente escolar. 
Muitos professores relatam insegurança ao 
lidar com alunos com TEA, o que revela la-
cunas na formação inicial. É necessário que 
as universidades incluam em seus currículos 
componentes específicos sobre educação 
inclusiva, neurodiversidade, desenvolvimen-
to infantil atípico, comunicação alternativa e 
metodologias adaptadas. Além disso, a for-
mação continuada precisa ser valorizada 
como espaço coletivo de reflexão sobre a 
prática e de construção de estratégias peda-
gógicas colaborativas. 
Diniz-Pereira (2010) destaca que uma forma-
ção docente comprometida com a inclusão 

deve articular teoria e prática, escuta e ação, 
individualidade e coletividade. O educador 
inclusivo é aquele que assume uma postura 
ética diante da diversidade, que compreen-
de que ensinar exige diálogo, empatia e 
respeito ao percurso de cada estudante. 
Nesse processo, o apoio da gestão escolar é 
fundamental. A criação de espaços de estu-
do e escuta dentro da escola, a presença de 
coordenadores pedagógicos sensíveis à pau-
ta da inclusão, bem como a articulação com 
profissionais de apoio, são condições que 
fortalecem o trabalho docente. 
Por fim, é preciso reconhecer o valor do 
professor como agente de transformação 
social. Sua escuta, sua mediação e sua dis-
posição para aprender continuamente são 
fundamentais para garantir o direito à edu-
cação de todas as crianças, especialmente 
daquelas que, historicamente, estiveram à 
margem das instituições escolares. 
 
CURRÍCULO INCLUSIVO E ESTRATÉGIAS PE-
DAGÓGICAS 
O currículo escolar tradicionalmente estru-
turado em conteúdos homogêneos e avalia-
ções padronizadas tende a excluir aqueles 
que não se ajustam ao modelo hegemônico 
de aprendizagem. Para promover a inclusão 
de crianças com TEA, é necessário repensar 
o currículo a partir de uma perspectiva plu-
ral, aberta à diversidade de estilos cogniti-
vos, ritmos e modos de expressão. 
Um currículo inclusivo reconhece que apren-
der não é um processo linear e que os cami-
nhos da aprendizagem podem ser variados. 
Ele prevê a flexibilização de objetivos, a di-
versificação de métodos e a construção de 
propostas pedagógicas que partam dos inte-
resses e das potencialidades dos alunos. No 
caso das crianças com autismo, é essencial 
planejar atividades com base em suas áreas 
de interesse, incorporando elementos visu-
ais, musicais, sensoriais e corporais. 
Segundo Silva (2003), o currículo deve deixar 
de ser um instrumento de controle e se tor-
nar um meio de democratização do conhe-
cimento. Isso exige romper com a lógica de 
conteúdos fixos e universais, abrindo espa-
ço para a escuta das crianças, a valorização 
da experiência e a construção de saberes a 
partir do cotidiano. 
Entre as estratégias mais eficazes para crian-
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ças com TEA estão o uso de agendas visuais, 
os quadros de rotina, os sistemas de comu-
nicação alternativa e 
aumentativa (CAA), o trabalho com mate-
riais concretos e as abordagens multissen-
soriais. Essas estratégias favorecem a com-
preensão, a previsibilidade e a autonomia 
dos estudantes. 
A avaliação também deve ser pensada sob 
uma ótica inclusiva: ela precisa ser contí-
nua, processual, formativa e individualizada. 
Mais do que medir desempenho, deve servir 
para acompanhar o progresso e orientar o 
planejamento. O foco não deve estar apenas 
nos resultados, mas nos processos, nas des-
cobertas e nas conquistas de cada criança. 
Por fim, a construção de um currículo inclu-
sivo não é tarefa individual, mas coletiva. En-
volve o trabalho em equipe, o diálogo com a 
comunidade escolar, a escuta ativa das famí-
lias e a formação constante dos educadores. 
Trata-se de uma construção ética e política, 
que afirma o direito de todos à aprendiza-
gem e reconhece a escola como espaço de 
convivência, reconhecimento e 
transformação. 

ESCUTA, OBSERVAÇÃO E PROTAGONISMO 
INFANTIL 
A escuta e a observação são práticas funda-
mentais para a construção de uma educa-
ção inclusiva. No contexto do autismo, em 
que a comunicação verbal pode estar com-
prometida ou ser não convencional, a escu-
ta precisa ser ampliada para incluir olhares, 
gestos, movimentos corporais e expressões 
emocionais. 
Escutar a criança com TEA é também escutar 
suas necessidades sensoriais, seus ritmos, 
suas pausas e seus silêncios. Como afirma 
Oliveira (2012), é necessário legitimar o que 
a criança expressa com seu corpo, sua brin-
cadeira e seu modo singular de estar no 
mundo. Nesse processo, o professor atua 
como intérprete sensível, ajustando o am-
biente e as propostas pedagógicas a partir 
daquilo que observa e compreende. 
A observação sistemática e reflexiva permi-
te identificar barreiras e potencialidades. Ela 
deve ser documentada e compartilhada com 
a equipe pedagógica e com a família, contri-
buindo para a construção de um percurso 
educativo coerente, afetuoso e respeitoso. 

Ferramentas como diários de bordo, regis-
tros fotográficos e portfólios são recursos 
potentes para essa prática. 
Escutar a criança é, sobretudo, reconhecê-la 
como protagonista de sua aprendizagem. 
Mesmo que não fale, ela comunica. Mesmo 
que não responda nos moldes esperados, 
ela participa. O desafio da escola é criar con-
dições para que essa participação seja plena 
e significativa, respeitando a singularidade 
de cada estudante. 
 
 A FAMÍLIA E A REDE DE APOIO COMO PAR-
CEIROS 
A efetivação da inclusão escolar demanda 
uma rede de apoio que envolva não apenas 
os profissionais da escola, mas também a 
família e os serviços intersetoriais de saú-
de, assistência social e direitos humanos. A 
criança com TEA está inserida em uma tra-
ma de relações que devem dialogar entre si. 
A família é, muitas vezes, a principal fonte 
de conhecimento sobre a criança. Seus sa-
beres e experiências devem ser acolhidos e 
valorizados no processo pedagógico. Quan-
do a escola se abre para o diálogo com os 
familiares, constrói-se uma parceria que for-
talece os vínculos e possibilita intervenções 
mais efetivas. 
Infelizmente, nem todas as famílias encon-
tram acolhimento nos espaços escolares. 
Algumas enfrentam resistências, precon-
ceitos ou desvalorização de suas vozes. Por 
isso, é necessário instituir práticas de escuta 
e encontros regulares com as famílias, em 
que se promovam trocas, esclarecimentos e 
construções coletivas. 
A articulação com os serviços da saúde, 
como psicólogos, terapeutas ocupacionais, 
neurologistas e fonoaudiólogos, deve ocor-
rer de forma ética e respeitosa, sem frag-
mentar o sujeito. A escola não deve delegar 
sua função pedagógica, mas deve dialogar 
com esses saberes, compreendendo que 
o desenvolvimento da criança é integral e 
multifacetado. 
 
DESAFIOS E CAMINHOS POSSÍVEIS 
Apesar dos avanços nas políticas públicas, 
muitos desafios ainda se impõem à efetiva-
ção da inclusão. A falta de formação específi-
ca, a escassez de recursos, a resistência cul-
tural à diferença, a ausência de uma cultura 
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escolar acolhedora e o excesso de atribui-
ções do professor são obstáculos concretos 
que dificultam o pleno desenvolvimento de 
práticas pedagógicas inclusivas. No entanto, 
esses desafios não devem ser vistos como 
impeditivos, mas como convites à reflexão, 
à criatividade e à ação coletiva. 
Ainda há escolas que entendem a inclusão 
como um favor e não como um direito. Essa 
visão perpetua a exclusão e reforça estig-
mas que colocam as crianças com deficiên-
cia à margem da vivência escolar. Superar 
esse paradigma exige investir na formação 
crítica dos profissionais, na sensibilização da 
comunidade escolar e na construção de pro-
jetos pedagógicos que tenham como base o 
respeito às singularidades. 
A inclusão escolar de crianças com autismo 
não é tarefa individual do professor, mas 
uma construção coletiva que envolve todos 
os agentes da escola. A criação de um am-
biente acolhedor, a escuta ativa, a mediação 
de conflitos e o apoio mútuo entre os profis-
sionais são estratégias potentes para forta-
lecer a cultura da inclusão. 
O uso de tecnologias assistivas, a presença 
de profissionais de apoio, a participação das 
famílias e a articulação com os serviços de 
saúde e assistência social são recursos fun-
damentais que, quando bem integrados, 
contribuem significativamente para o pro-
cesso de aprendizagem e inclusão. Além dis-
so, a adoção de metodologias participativas 
e o estímulo à empatia e ao respeito mútuo 
no convívio escolar favorecem a construção 
de vínculos significativos entre os alunos. 
A escola que se compromete com a inclusão 
não busca respostas prontas, mas está aber-
ta ao diálogo, ao erro, à reconstrução e ao 
aprendizado constante. Cada situação exige 
escuta, sensibilidade e disposição para rever 
práticas, planejar com intencionalidade e ce-
lebrar cada avanço, por menor que pareça. É 
no cotidiano que a inclusão se constrói, por 
meio de ações concretas que reconhecem e 
valorizam a presença e a contribuição de to-
dos os estudantes. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A inclusão escolar de crianças com autismo 
representa um compromisso ético, político 
e social com os direitos humanos, com a de-
mocracia e com a justiça educacional. Não 

se trata apenas de garantir matrícula em 
uma escola regular, mas de oferecer condi-
ções reais de acesso, permanência, partici-
pação e aprendizagem com qualidade, reco-
nhecendo as especificidades de cada sujeito 
e promovendo a equidade no processo edu-
cativo. 
Como demonstrado ao longo deste estudo, 
a inclusão efetiva exige a articulação de múl-
tiplos fatores: formação docente continuada 
e comprometida com a diversidade; flexibili-
zação curricular e metodologias adaptadas; 
valorização das potencialidades das crianças 
com TEA; e fortalecimento da parceria entre 
escola, família e rede de apoio intersetorial. 
Esses elementos não são meras recomen-
dações, mas fundamentos imprescindíveis 
para que o projeto político-pedagógico da 
escola contemple todos os seus alunos, em 
sua totalidade e complexidade. 
A escuta sensível e a observação atenta tor-
nam-se instrumentos pedagógicos essen-
ciais nesse processo, permitindo compre-
ender as formas singulares de expressão, 
comunicação e interação das crianças com 
autismo. É por meio da escuta que o profes-
sor identifica os interesses, as necessidades 
e os modos de aprender de seus alunos, 
construindo um planejamento que respeita 
a diversidade e potencializa o protagonismo 
infantil. 
A escola que acolhe a diferença se transfor-
ma. Torna-se mais sensível, mais criativa, 
mais humana. Ao incluir verdadeiramente 
uma criança com TEA, a instituição se rein-
venta, adquire novas perspectivas sobre o 
ensinar e o aprender e fortalece seu papel 
como espaço de cidadania e transformação 
social. 
A inclusão, quando vivida como prática co-
tidiana e intencional, amplia o horizonte da 
educação e fortalece a democracia. É tem-
po de reconhecer que toda criança tem algo 
a ensinar e que toda escola tem o dever de 
aprender com ela. O compromisso com a in-
clusão não deve ser apenas de alguns profis-
sionais, mas de toda a comunidade escolar, 
mobilizando afetos, escutas e ações cole-
tivas que tornem possível uma escola para 
todos e com todos. 
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